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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL  nº.  0004556-14.2013.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Ivanildo Nascimento Santos – Adv: Gisele Alves de Medeiros.

Apelado: DIBENS LEASING S/A.

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO.  DEMANDA  ANTERIOR. 
REVISÃO  DE  CONTRATO  DECIDIDA  EM 
JUIZADO  CÍVEL.  PROCEDÊNCIA  PARA 
DETERMINAR A RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
DE  TARIFAS  BANCÁRIAS.  NOVA  DEMANDA. 
PLEITO  PARA  RESTITUIÇÃO  DOS  JUROS 
CONTRATUAIS.  SENTENÇA.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO POR COISA JULGADA. RECURSO. 
INCIDÊNCIA  DE  JUROS  SOBRE  TARIFAS 
DECLARADAS  ILEGAIS.  INEXISTÊNCIA  DE 
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  PRINCÍPIO  DA 
CAUSA  MADURA.  ANÁLISE  DO  MÉRITO. 
COBRANÇA ILEGAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
NA  FORMA  SIMPLES. PROVIMENTO  DO 
RECURSO.
Afastada a extinção do processo e estando a 
instrução  concluída,  sem  necessidade  de 
produção  de  novas  provas,  deve  o  Tribunal, 
aplicando o Art. 515, §3º, do CPC, analisar o 
mérito da causa.
Declarada por sentença a ilegalidade de tarifas 
bancárias,  com  determinação  de  restituição 
dos  valores  pagos,  é  devida,  também,  a 
repetição de indébito em relação aos encargos 
contratuais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.
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Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Ivanildo  Nascimento  Santos interpôs  Apelação 
hostilizando a Sentença do Juízo de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca 
desta Capital, proferida nos autos da Ação de Indenização ajuizada contra 
a DIBENS LEASING S/A.

Do  histórico  dos  fatos  narrados  na  inicial,  verifica-se 
que o Apelante ajuizou a demanda buscando a restituição dos  valores 
pagos  em relação  aos  juros  contratuais  que incidiram sobre  as  tarifas 
bancárias  cobradas  em  contrato  de  financiamento,  as  quais  foram 
declaradas ilegais no Juizado Especial Cível.

Aduziu que demandou contra a Apelada perante o 2º 
Juizado Especial Cível da Capital, e na fase recursal o pedido foi julgado 
procedente  para  determinar  a  restituição  dos  valores  pagos  pelas 
cobranças  da  TAC  e  da  TEC,  e  que  naquele  procedimento  não  houve 
discussão  a  respeito  de  juros  contratuais  cobrados  sobre  as  referidas 
tarifas.

Na Sentença (fls. 30/31), o Magistrado, ao fundamento 
de que a cobrança do Autor na presente demanda diz respeito a questões 
de encargos de mora sobre cobrança de tarifas bancárias, a decisão do 
Juizado Especial Cível já determinou a devolução em dobro dos valores 
cobrados e que a discussão diz respeito a matéria protegida pelo manto 
da  coisa  julgada,  extinguiu  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  nos 
termos do Art. 267, V, do CPC.

Nas  razões  da  Apelação  (fls.  33/44),  o  Recorrente 
alegou  que  ajuizou  demanda  contra  o  mesmo  Recorrido  perante  o 
Segundo  Juizado  Especial  Cível  da  Capital  impugnando  cláusulas  de 
contrato de financiamento que previam cobrança de tarifas bancárias, que 
ao final foi julgada procedente para declarar a nulidade das disposições 
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contratuais que autorizavam a cobrança, sendo determinado a restituição 
da importância.

Aduziu  que  em  nenhum  momento  foi  discutido  no 
Juizado a respeito da ilegalidade dos juros cobrados incidentes sobre o 
valor das tarifas declaradas ilegais e que o pedido da presente Demanda é 
justamente para que se declare ilegais mencionados juros, porquanto se 
ilegais são as tarifas bancárias, conforme sentença transitada em julgada, 
também ilegais foram os juros cobrados pela Instituição Financeira ora 
Apelada.

Defendeu que a sentença proferida no Juizado Especial 
Cível opera trânsito em julgado apenas nos limites da lide, ou seja, em 
relação à declaração de ilegalidade das cláusulas contratuais e restituição 
dos  valores  cobrando,  não  produzindo  efeitos  em  relação  aos  juros 
contratuais, posto que, em relação a estes, não houve lide.

Arguiu  que  a  Instituição  Financeira  foi  citada  e  não 
ofereceu contestação, e nos termos do Art. 219 do CPC a ausência de 
resposta faz presumir como verdadeiros os fatos alegados na inicial, e por 
tudo isto não poderia o Magistrado ter julgado extinto o processo por coisa 
julgada, porquanto a matéria não foi debatida no Juizado e o pedido da 
atual demanda é diferente.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a Sentença.

A Procuradoria de Justiça ofereceu Parecer (fls. 93/95), 
opinando pelo desprovimento do Recurso, por entender que a revelia só 
opera efeito de presunção relativa dos fatos, podendo o juiz analisar o 
caso concreto, inclusive decidir contra o pleito do autor; o Apelante não 
provou a incidência de juros contratual remuneratório, a justificar a sua 
causa de pedir; nos autos restou evidenciado a coisa julgada, conforme 
disposto no Art. 301, §3º, do CPC, visto que no processo que tramitou no 
Juizado há identidade de partes, pedido e causa de pedir e que o pleito do 
Recorrente é indevido, porquanto os juros são acessórios do principal, e 
como  a  decisão  do  Juizado  declarou  ilegais  as  tarifas,  implicitamente 
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também o fez em relação a esses encargos ao determinar a repetição de 
indébito, e por isso deveria ter promovido a execução integral da sentença 
obtida no processo anterior.

É o relatório.

VOTO

Busca o Apelante a reforma da Sentença que extinguiu 
o processo sem apreciação do mérito, defendendo que para o caso não há 
coisa julgada material.

O cerne da questão diz respeito aos limites da coisa 
julgada decorrente da decisão da Segunda Turma Mista da Capital, que 
reformou  a  sentença  e  julgou  procedente  o  pedido,  determinando  a 
devolução em dobro da cobrança de tarifas bancárias (fls. 24).

Pela sentença proferida no procedimento sumaríssimo 
(fls. 22/23), percebe-se que a matéria que lá foi submetida à apreciação 
se restringiu à declaração de ilegalidade das tarifas de abertura de crédito 
e  de  emissão  de  carnê,  portanto,  restou  evidenciado  que  não  houve 
discussão  a  respeito  de  juros  contratuais,  conforme  alegado  pelo 
Apelante.

A  natureza  jurídica  dos  juros  contratuais  é  de 
remuneração  da  instituição,  que  empresta  determinada  quantia  ao 
mutuário, e por meio de empréstimos repassa ao proponente a quantia 
solicitada,  podendo  cobrar,  sobre  essa  operação,  juros  capitalizados  e 
outros encargos.

Por essa concepção, os juros contratuais, na essência, é 
remuneração pela contraprestação de um empréstimo com data certa de 
pagamento e tem por finalidade cobrir as despesas da operação e o lucro 
auferido.

Também não vejo razão para concordar com o Parecer 
da Representante da Procuradoria de Justiça, ao asseverar que os juros 
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são acessórios do principal, visto que é bastante observa que o Contrato 
prevê no Item III – 1.4 a cobrança de juros à taxa mensal de 1.7130% 
(fls. 14), e na Cláusula contratual n.º 08, JUROS E ENCARGOS DE MORA – 
subitem II, prevê os juros de mora em 1% ao mês, que é aplicado sobre o 
saldo devedor.

Assim, os juros que se enquadram como acessórios são 
os  decorrentes  da  mora,  enquanto  que  aqueles  previstos  na  parte 
preambular  são  os  remuneratórios,  que  possuem  a  finalidade  de 
compensar os serviços prestados pela Instituição Financeira, e incidem, 
em regra, sobre a totalidade do financiamento.

Portanto,  entendo  que,  no  caso  concreto,  a  matéria 
postulada na presente Demanda não está nos limites da coisa julgada da 
decisão do Juizado Especial Cível, sendo devida a reforma da Sentença 
atacada por ser processualmente admissível a análise em outra demanda.

No presente caso, constato que o caso é de aplicação 
do Art. 515, §3º, do CPC, que autoriza ao Tribunal, em caso de apelação 
contra  sentença  que  extingue  o  processo  sem  julgamento  do  mérito, 
analisar, de imediato, as questões postas em juízo.

Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada.
§ 3o Nos casos de extinção do processo sem 
julgamento  do  mérito  (art.  267),  o  tribunal 
pode  julgar  desde  logo  a  lide,  se  a  causa 
versar  questão  exclusivamente  de  direito  e 
estiver em condições de imediato julgamento.

O caso é de fácil deslinde.

Quanto  aos  fatos  alegados  na  inicial,  que  deles 
dependem  de  impugnação  e  prova  da  defesa,  presumem-se  como 
verdadeiros em face dos efeitos da revelia pela falta de contestação do 
Apelado, conforme disposto no Art.  219 do CPC, porquanto a Apelada, 
devidamente  citada  (fls.  29),  deixou  transcorrer  o  prazo  para 
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manifestação.

Embora  se  considere  a  presunção  de veracidade  dos 
fatos alegados na inicial, não podem ser presumidos os fatos que somente 
por  documentos  específicos  podem  ser  demonstrados,  com  são  as 
questões relativas aos atos do procedimento do Juizado Especial  Cível, 
que para tais o Apelante anexou cópia da inicial, sentença e decisão da 
Turma Recursal (fls. 22/24).

Pelos  documentos  mencionados,  verifica-se  que  o 
Apelante  comprovou  que  o  Juizado  Especial  Cível  declarou  nulas  as 
cláusulas contratuais que autorizavam a cobrança da Tarifa de Abertura de 
Crédito e a de Emissão de Carnê, conforme se infere da Decisão de fls. 24, 
prolatada em 08 de novembro de 2012.

Nessa linha, se as tarifas bancárias foram declaradas 
ilegais e determinada a devolução, também é ilegal a incidência de juros 
contratuais  sobre  elas,  porquanto  não  se  pode  admitir  que  seja 
determinada a devolução de quantia indevidamente cobrada e admitida a 
incidência de juros contratuais sobre o valor pago.

A repetição do indébito aqui determinada deve ser feita 
na  forma  simples,  porquanto  não  restou  evidenciada  a  má-fé  da 
instituição ao proceder a cobrança e a cobrança de juros pelas instituições 
financeiras,  capitalizados  ou  não,  é  legal  e  o  entendimento  já  está 
pacificado na jurisprudência dos tribunais (AgRg no Ag 1043882/MG, Rel. 
Min. Raul Araújo, julgado em 26/10/2010).

Ante o exposto, afastado o impedimento de análise 
da matéria por não existir trânsito em julgado, e, de logo, julgando 
o mérito da causa, conforme autorizado pelo Art. 515, §3º, do CPC, 
dou provimento para determinar a restituição, na forma simples, 
dos valores pagos pelo juros contratuais incidente sobre as Tarifas 
de Abertura de Crédito e de Emissão de Carnê, a serem apurados 
em liquidação de sentença.
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Condeno  a  Instituição  Financeira  ao  pagamento  das 
custas processuais e honorários de sucumbência que arbitro em 10% do 
valor da condenação, o que faço com amparo no Art. 20, §3º, do Código 
Civil,  porquanto  a  causa  não  foi  complexa,  não  houve  elaboração  de 
impugnações, produção de perícia e realização de audiência e a prestação 
do serviço não foi em local distante.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 


